
 

 

PORTARIA Nº 391/2016.  
(Revogada pela Portaria SES N° 101/2018) 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE DO RIO 
GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições legais e considerando: 

- a importância da Estratégia Saúde da Família e da 
Estratégia de Agentes Comunitários de Saúde na consolidação do SUS, através da 
reorganização do modelo de atenção e do acesso a ações integrais de saúde para 
indivíduos e famílias; 

- a necessidade de ampliar e qualificar o acesso da 
população às ações de promoção, prevenção e recuperação da saúde, que contribuam 
para a melhoria dos indicadores de saúde; 

- que compete aos municípios executar as ações e 
serviços de saúde, com cooperação técnica e financeira da União e dos Estados 
(Art.30, CF/88); 

- a Portaria GM/MS nº 2.488, de 21/10/2011 que 
aprova a Política Nacional da Atenção Básica; 

- a Portaria GM/MS nº 1.024, de 21/07/2015 que 
define a forma de repasse dos recursos da Assistência Financeira Complementar 
(AFC) da União para o cumprimento do piso salarial profissional nacional dos Agentes 
Comunitários de Saúde (ACS) e do Incentivo Financeiro para fortalecimento de 
políticas afetas à atuação dos ACS, de que tratam os art. 9º-C e 9º-D da Lei nº 11.350, 
de 5 de outubro de 2006. 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º – Criar o Incentivo Financeiro Estadual 

Adicional à Estratégia de Agentes Comunitários de Saúde – EACS ou Estratégia Saúde 
da Família - ESF com Agente Comunitário de Saúde, no valor do repasse dos recursos 
da Assistência Financeira Complementar (AFC) da União. 

§ 1º - Os recursos financeiros serão transferidos, em 
duas parcelas durante o ano, nos meses de junho e novembro e repassados conforme 
disponibilidade do Tesouro Estadual, do Fundo Estadual de Saúde diretamente aos 
Fundos Municipais de Saúde, aos municípios que possuem ACS implantados, 
conforme a Portaria MS 2.488/2011; 

§ 2º - O valor de cada parcela corresponderá a 50% 
valor do repasse do recurso da Assistência Financeira Complementar (AFC) da União; 

§ 3º - O repasse do incentivo será realizado com 
base no número de Agentes Comunitários de Saúde Implantados de acordo com dados 
do "Histórico de Cobertura de Saúde da Família do Departamento de Atenção Básica 
do Ministério da Saúde"(DAB/MS). Será considerado para isto o maior número de ACS 
implantados na competência janeiro ou fevereiro ou março, referente à primeira 
parcela, e na competência julho ou agosto ou setembro, para a segunda parcela de 
cada ano. 

 
Art. 2º - Excepcionalmente no ano de 2016 o 

repasse do incentivo será realizado com base no número de Agentes Comunitários de 
Saúde Implantados de acordo com dados do "Histórico de Cobertura de Saúde da 
Família do Departamento de Atenção Básica do Ministério da Saúde"(DAB/MS) na 

https://saude.rs.gov.br/upload/arquivos/carga20180323/16172322-101.pdf


 

competência setembro/2016 e repassado em parcela única no mês novembro/2016,  
conforme disponibilidade do Tesouro Estadual, do Fundo Estadual de Saúde 
diretamente aos Fundos Municipais de Saúde. 

 
Art. 3º - O incentivo deve ser utilizado para o custeio 

da Estratégia de Agentes Comunitários de Saúde ou Estratégia Saúde da Família - 
ESF com Agente Comunitário de Saúde - ACS. 

§ 1º - Considerando a importância do trabalho do 
ACS para a qualificação da Atenção Primária em Saúde, recomenda-se que o valor do 
incentivo seja repassado integralmente ao ACS, a título de prêmio ou bonificação, 
devendo o município criar lei municipal específica para este fim; 

§2º- Deverá o gestor municipal submeter ao 
Conselho Municipal de Saúde a deliberação quanto ao uso do recurso. 

 
Art. 4º - A prestação de contas dos recursos 

recebidos pelo município será realizada por meio do Relatório de Gestão Municipal de 
Saúde, conforme dispõe a legislação. 

 
Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 

sua publicação. 
 
Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário, 

notadamente a Portaria 892/2012. 
 
Porto Alegre, 08 de novembro de 2016. 

 

 
JOÃO GABBARDO DOS REIS 

      Secretário de Estado da Saúde 


